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I. A DISCIPLINA DE INTRODUÇãO AO ESTUDO DO DIREITO











1	Reproduzem-se	 aqui	 apontamentos	 de	 lições	 (2004/2005)	 para	 uso	 dos	 alunos	
da	disciplina	de	Introdução	ao	Estudo	do	Direito,	 regida	no	curso	da	Licenciatura	em	











Mas	 também,	 nesta	 disciplina,	 terão	 de	 se	 utilizar	 os	 subsídios	 e	
métodos	 de	 outras	 formas	 de	 saber,	 como	 a	 ciência	 jurídica,	 a	 histó-
















mais	 avançados	 estudos	 filosófico-jurídicos	 que	os	 alunos	haverão	de	
cursar	mais	tarde.
IV.	Convém	ainda	esclarecer	que	a	 leccionação	da	 IED	 tem	a	pre-
ocupação	 de	 inserir	 os	 problemas	 e	 os	 saberes	 jurídicos	 num	 amplo	
contexto	humano,	cultural	e	epistemológico,	susceptível	de	reflectir,	de	






















2. Ideia preliminar sobre a concepção jurídica proposta
I.	 Pareceu	 conveniente	 esclarecer,	 desde	 já,	 em	 sumaríssima	 ante-
visão,	 qual	 a	 concepção	 jurídica	 adoptada	 e	 proposta	 à	 reflexão	 dos	
destinatários	destas	lições.
Como	 é	 bem	 sabido,	 não	 existe	 unanimidade	 de	 vistas	 no	 tocante	
ao	direito:	à	sua	natureza,	aos	seus	fundamentos,	aos	seus	fins,	ao	seu	
conhecimento	 e	 aos	métodos	da	 sua	 concretização	prática.	Ora,	 não	 é	
possível,	 nem	 seria	 de	 bom	aviso,	 expor	 e	 apreciar,	 num	Curso	desta	
índole,	todas	e	cada	uma	das	concepções	que	têm	surgido	e	se	enfrentam	
ao	longo	da	história	da	cultura	jurídica.	E	também	não	é	exigível,	nem	








Optamos	 por	 uma	 concepção realista do direito,	 que	 procura,	
tanto	quanto	possível,	 reflectir,	 com	base	nos	dados	da	 experiência,	 a	
realidade	 jurídica,	 na	 totalidade	 das	 suas	manifestações	 e	 dimensões	










(res)	 que	pertence	 a	 alguém	e	 lhe	 é	devida	 (resdebita).	Mas	o	 termo	
“direito”	 tem-se	 aplicado	 também,	 analógica	 e	 secundariamente,	 v.g.:	
ao	poder	ou	 faculdade	do	sujeito	 relativamente	à	coisa	devida	 (direito	




















Acolhe-se,	 assim,	 em	oposição	 ao	 positivismo	 jurídico,	 o	 jusnatu-




–	 define-se	 como	espírito	 encarnado,	 substância	 individual	 ou	 subsis-






soa	 humana,	 como	 centro	 e	 fundamento	 da	 ordem	 jurídica,	 confere	 a	





IV.	Segundo	 a	 concepção	 realista,	 pertence	 ao	 jurista	 ou	 jurispru-
dente	um	papel	decisivo	na	ordem	jurídica	como	promotor	da	realização	


















pessoal,	 para	 o	 qual	 o	 homem	 tende	pela	 via	 do	 amor,	 cumprindo	 as	
exigências	morais	 inscritas	 na	 natureza	 das	 pessoas,	 traduzidas	 na	 lei	
(moral)	natural	e	cognoscíveis	pela	luz	da	razão.	Elevando-se	ao	plano	








quanto	 aos	 fins	 e	 âmbito	 de	 incidência.	 Limita-se	 apenas	 a	 coisas	 e	
condutas	 projectadas	 externamente	 nas	 relações	 sociais	 e	 visa	 tão-só,	











VI.	 A	 opção	 realista	 tem	 também	 significativas	 implicações	 no	
tocante	à	concepção	da	ordem	política	e	às	relações	desta	com	o	direito.
A	política	 respeita	 ao	 governo	 e	 ordenação	 da	 sociedade	 civil	 em	
direcção	 ao	 bem	 comum,	 isto	 é,	 à	 promoção	 de	 condições	 –	 de	 tipo	










Estes	 requisitos	 caracterizam	o	 “Estado	de	Direito”,	 entendido	 em	
sentido	 forte,	 e	 constituem	exigências	 fundamentais	 da	 “democaracia	
autêntica”.	Com	esta	expressão	referimo-nos	a	uma	ideia	de	democra-
cia	 que	não	 se	 esgota	 na	vigência	de	 certas	 “formas”,	 “processos”	ou	
“técnicas”	 de	 designação	 dos	 governantes	 e	 de	 formação	 da	 vontade	
















II. O CONCEITO DE DIREITO




é	 constitui	 o	 ponto	 de	 partida	 natural	 de	 toda	 a	 elaboração	 doutrinal	
subsequente	e	a	questão	central	da	teoria	jurídica.
Todavia,	essa	tarefa,	fundamental	e	prévia,	não	é	pacífica,	nem	isenta	









derecho,	 trad.	 de	C.E.	Arias	 de	Ronchietto	 e	 outros,	Abeledo-Perrot,	Buenos	Aires,	
















É	 aconselhável	 que,	 para	 esse	 efeito,	 se	 explorem,	 sem	exclusivis-
mos,	 todas	 as	 possíveis	 vias	 de	 acesso.	Estão	 neste	 caso,	 desde	 logo,	






deu-se	 conveniente	 prestar	 atenção,	 neste	 ensaio	 de	 aproximação	 ao	
direito,	 a	 três	 grandes	marcos	miliários	 da	 tradição	 espiritual,	 cultu-
ral	e	 jurídica	a	que	nos	honramos	de	pertencer:	a	filosofia	aristotélica,	








1.2. A opção prévia pela atitude realista 
I.	Consideramos	 aqui	 o	 realismo	 (do	 lat.	 realis, reale,	 aquilo	 que	
se	 refere	 à	 res,	 coisa)	 como	 atitude	 ou	 opção	originária	 e	 fundamen-
tal	 do	 espírito,	 nomeadamente,	 como	 escolha	 do	 ponto	 de	 partida	











saber);	 “anima est quodammodoomnia”	 (a	 alma	 é,	 de	 certa	maneira,	
todas	as	coisas	–	ao	conhecê-las)3.	
No	 segundo	 caso,	 ao	 contrário,	 o	 acento	 tónico	 incide	 no	 próprio	
















3	 Justificamos	 a	 opção	 realista	 em	diversos	 lugares,	 v.g.:	Realismo Jurídico,	 em	
“Enciclopédia	 Luso-Brasileira	 da	 Cultura”,	 24.º	 vol.	 Verbo,	 Lisboa	 –	 São	 Paulo,	
cols.	 980-982;	Crise daOrdem Jurídico-Política eProposta Jusnaturalista,	 sep.	 de	
“O	Direito”	133.º	 (2001/II),	pp.	271-300;	Crisidell’ordinegiuridicoepropostagius-
naturalistica,	em	AA.VV./d. castEllano (dir.),	Diritto,DirittoNaturale,Ordinamento
Giuridico,	Cedam,	Pádua,	 2002,	 pp.	 45-91;	Democracia, relativismo e ameaça tota-
litária,	 em	Colóquio Internacional “Autoridade eConsenso noEstado deDireito”,	
coord.	de	L.	F.	Colaço	Antunes,	Almedina,	Coimbra,	2002,	pp.	83-131;	Nótulasobrea
FundamentaçãodosDireitosHumanos,	sep.	de	AA.VV.,	DireitosHumanos.Teoriase
Práticas,	org.	de	p. fErrEira da cunha,	Almedina,	Coimbra,	pp.	77-97;	Aproximação
















ração	 do	 pensamento,	 da	 inteligência)	 do	 senso	 comum	 faz	 parte	 um	
conjunto	 de	 juízos	 de	 diversa	 natureza,	 que	 expressam	 “verdades	 de	
facto”	(o	mundo	existe,	eu	existo,	Deus	existe,	sou	capaz	de	actos	livres,	
etc.)	e	“verdades	de	princípio”.	Contam-se,	neste	último	caso:	os	juízos	
universais	que	manifestam	as	 leis	 intrínsecas	do	ser	das	coisas,	 isto	é,	




zem	as	 leis	do	pensamento	ou	do	discurso	 sobre	as	 coisas,	por	outras	









Aproximação	 cits.),	 são	 de	 ter	 em	conta	 os	 importantes	 contributos	 de	antonio liVi,	
Filosofia del senso comune.Logica della scienza e della fede,	Ares,	Milão,	 1990;	 Il
senso comune tra razionalismo e scetticismo (Vico,Reid, Jacobi,Moore),	Massimo,	
Milão,	 1992;	 Il principiodi coerenza (Senso comune e logica epistemica),	Armando,	






Suporte	 imprescindível	 do	 realismo	 em	geral	 e	 base	 necessária	 do	





Esta	 reflexão	 centra-se	 na	 questão	 da	 verdade.	 A	 este	 respeito,	
importa	distinguir:	a	verdade	das	próprias	coisas	(verdadeontológica),	
enquanto	 são	pensadas,	 criadoramente,	 por	Deus	 (a	Verdade fontal)	 e	
adquirem,	por	isso,	junto	com	o	acto	de	ser	(actusessendi)	–	pelo	qual	
as	 coisas	 são	 –,	 uma	determinada	 essência	 ou	 natureza	 –	aquilo que
as	 coisas	 são;	 a	 verdade	 como	 correspondência,	 isto	 é,	 adequação	da	







O	 significado	do	realismoético	 e	 a	 conexão	deste	 com	o	 realismo	
especulativo	manifestam-se,	lapidarmente,	em	fórmulas	como	as	seguin-
tes5:	“Todo	o	dever	ser	se	funda	no	ser.	A	realidade	é	o	fundamento	do	




























ont avec leur objet une intime et vivante parenté”	 –	 diz	 J.	Maritain6.	
Assim,	a	sua	análise	pode	proporcionar-nos	um	conhecimento	prelimi-
nar	 dos	 seres	 e	 abrir-nos	 caminho	para	 o	 desvelamento	 da	 sua	 íntima	
natureza.
Dessa	pesquisa	faz	parte,	certamente,	a	 indagação	etimológica,	que	













7	G. dE champEaux e	s. stErcKx,	Introductionaumondedessymboles,	Paris,	2.ª	ed.,	






























Paris,	1982;	m. da costa frEitas,	Símbolo,	em	Logos.Enciclopédia,	4.º,	1992,	1132-
1141;	 J.	dE VriEs,	Símbolo,	 em	AA.VV./n. BruGGEr (dir.),	DiccionariodeFilosofía,	
trad.	da	13.ª	ed.	alemã	por	J.M.	Vélez	Cantarell,	9.ª	ed.,	1978,	475-476.
8	Entre	 nós,	 para	 além	do	 estimulante	 ensaio	 de	sEBastião cruz,	 Ius.Derectum
(Directum)Dereito (Derecho,Diritto,Droit,Direito, Recht, Right, etc.) (Relectio),	
Coimbra,	 1971,	 deve	 sobretudo	 salientar-se	 a	 intensa	 e	 persistente	 pesquisa	 de	 p. 
fErrEira da cunha,	 v.g.:	Arqueologias Jurídicas. Estudos Jurídico-Humanísticos e















através	 da	 razão	natural	 é	 da	 competência	 específica	 da	 filosofia,	 em	
particular	da	filosofiajurídica.
A	filosofia	(do	gr.	philo,	amor	+	sophia,	sabedoria)	é,	precisamente,	
um	 saber	 científico	que	pela	 luz	 natural	 da	 razão	 considera	 as	 causas	
últimas	ou	razões	supremas	de	todas	as	coisas.
Embora	elevada	a	esse	mais	alto	nível	especulativo	acessível	à	razão,	











sua	 força	 vinculativa;	 que	modalidades	 reveste	 e	 como	 se	 estrutura	 o	
saber	jurídico;	etc.










os	 aprofundamentos	 da	 reflexão	 filosófica,	 com	 recurso	 a	 conceitos	 e	


















exemplo,	 a	 política,	 pode	 ser	 visto	 do	 ponto	 de	 vista	 formal	 da	 teo-
logia.	Não	 se	 põe,	 desse	modo,	 em	 causa,	 a	 legítima	 autonomia	 que	
deve	reconhecer-se	às	realidades	terrenas	ou	temporais,	enquanto	coisas	









9	Cf.,	entre	outros:	J. m. martínEz doral,	Laestructuradelconocimientojurídico,	
Universidade	 de	Navarra,	 Pamplona,	 1963;	F.	D’aGostino,	 Il diritto comeproblema




1.4. Os termos ius e direito
I.	De	acordo	com	o	plano	traçado,	devemos	agora	analisar	sucinta-
mente	os	termos	iuse	direito.10
O	primeiro	–	 ius, iuris	 –	cujas	 formas	arcaicas	 serão	youes	 e	 ious,	
é	 um	vocábulo	 latino	 usado	 em	Roma	para	 designar	 o	 direito,	 apare-
cendo	já	na	Lei	das	XII	Tábuas	(451-450	a.C.).	Ele	dá	origem	na	língua	
portuguesa,	 a	 jus	 –	 prerrogativa	 de	 alguém	–	 e	 entra	 na	 composição	
de	numerosas	palavras	pertencentes	ao	universo	jurídico:	justo,	justiça,	





em	que	 se	 invocavam	os	 deuses.	Apresenta,	 assim,	 a	 palavra	 ius,	 nas	
suas	origens	uma	conotação	religiosa.
Posteriormente,	 o	mesmo	 termo	 vem	 a	 adquirir	 um	 sentido	mais	





































Frequentemente,	 entende-se	 esta	 passagem	 nos	 seguintes	 termos:	
“Convém	que	 aquele	 que	 vai	 dedicar-se	 ao	 direito	 conheça	 primeira-
mente	 de	 onde	 procede	 a	 palavra	 (nomem)	 ius.	Chama-se	 assim	 por	
derivar	de	iustitia:	porque,	como	elegantemente	define	Celso,	o	direito	
é	a	arte	do	bom	e	do	justo”.
Mas	 há	 quem	proponha	 outra	 leitura:	 a	 realidade	 (nomem)	 do	 ius	
é	 gerada	 (descendere: ex aliquo venire per generationem)	 ou	 nasce	
(appellatum=exunonatum)	daIustitia.12
Por	 sua	 vez,	 o	 referido	 comentário	 de	Acúrsio	 é	 do	 seguinte	 teor:	
“Ius est autema iustitia, sicut amatre sua.Ergo fuit primus iustitia
quamius”.	Ou	seja:	“o	ius	procede,	assim,	daiustitia,	como	de	sua	mãe.	
Portanto,	existiu	primeiro	a	iustitia	que	o	ius.”
Todavia,	 esta	 questão	 de	 precedências	 não	 fica	 deste	modo	 encer-
rada,	pois	há	ainda	outra	maneira	de	a	equacionar	e	resolver.
A	doutrina	 clássica	 da	 virtude	 da	 justiça	 define-a	 como	 a	 vontade	
firme	e	constante	de	dar	a	cada	um	o	seu	direito	(iussuum).	Ora,	neste	
caso,	 justifica-se	 dizer	 que	 em	primeiro	 lugar	 está	 o	 direito	 (ius)	 e	 o	
facto	em	virtude	do	qual	alguém	se	torna	seu	titular	(por	ex.	A	adquire	
o	direito	a	uma	certa	prestação	de	B,	em	resultado	de	um	contrato	que	
celebrou	 com	este);	 só	 depois	 vem	o	 acto	 de	 justiça	 (iustitia),	 com	o	













Iouues	 e	 ious	 serão	 formas	 arcaicas	 de	 ius,	 como	 já	 se	 referiu,	 e	







autoridade,	 prescrição,	 relação,	 etc.)	 e	 com	a	percepção	das	 origens	 e	
fundamentos	divinos	do	direito.
II.	 Por	 sua	 vez,	 a	 palavra	 direito	 e	 os	 vocábulos	 semelhantes	 das	
línguas	românicas	–	tais	como	dereito	(português	antigo,	dialecto	miran-
dês,	 galego,	 etc),	derecho (castelhano), dret (catalão),	droit	 (francês),
diritto	(italiano),	derept	(romeno),	etc.	–	procedem,	segundo	a	opinião	
corrente,	 do	 latim directum,	 particípio	 passado	do	verbo	dirigere,	 em	
cuja	composição	entra	a	partícula	die	o	verboregere	(reger,	conduzir,	
governar,	 regular).	Há	quem	admita	 que	 este	 verbo,	 com	o	particípio	
passado	 rectum,	 provém	do	 hebraico	 raga,	 que	 significa,	 em	 sentido	
próprio,	apascentar	o	gado,	e,	translativamente,	governar	os	povos.
Mas	 de	 acordo	 com	outra	 explicação,	 a	 etimologia	 de	 direito	 não	
será	directum,	mas	derectum14.	O	prefixo	de	desta	palavra	indicará	per-
feição	ou	 totalidade,	 pelo	 que	derectum	 significará	 “perfeitamente	 ou	
totalmente	 recto”.	A	 ideia	 de	 absoluta	 rectidão	 corresponderia,	 afinal,	
à	 representação	simbólica	do	direito,	de	que	mais	adiante	se	 tratará:	a	
realização	do	justo	ou	do	direito	dá-se	quando	se	verifica	o	nivelamento	






Também	 se	 atribuem	 a	 direito	 origens	 indo-europeias,	 como	 reg	
(dirigir	 em	 linha	 recta,	 no	 sentido	 físico	 ou	moral,	 reger,	 governar).	
A	 esta	 raiz	 estarão	 ligadas	 palavras	 latinas	 como	 rex	 (rei)	 e	 regula	
(régua,	regra)	e,	bem	assim,	termos	alemães	como	Recht(o	direito),	recht	
(direito,	 recto),	gerecht	 (justo),	Gerechtigkeit	 (justiça),	 richtig	 (justo,	




Em	suma,	encontramos	nas	 raízes	da	palavra	direito	a	 ideia	 funda-
mental	 da	 rectitude,	 de	 conformidade	 com	 regras	 (directum,	 rectum	 e	
regula	têm	uma	origem	comum)	de	direcção	a	um	fim.
Aquela	 ideia	 estabelece	 também	 uma	 conexão	 entre	 as	 palavras	
direito	 e	ordem.	Este	 último	 termo	vem	do	 latim	ordo,	 tradução,	 por	
seu	 turno,	do	grego	orthos,	 que	 significa,	precisamente,	 recto,	direito,	
correcto,	normal,	 regular,	e	que	entra	como	componente	de	vocábulos	
como	ortodoxia,	ortografia	ou	ortogonal	(perpendicular,	que	forma	uma	






sustenta	 que	 a	 substituição	 se	 ficou	 a	 dever	 a	 influências	 de	 ordem	
moral	ou	religiosa:	o	ius	seria	um	direito	rígido	e	pagão,	ao	passo	que	
o	directum	 se	 teria	 impregnado	de	valores	morais	 e	 religiosos,	 nome-









Em	conclusão	 desta	 abordagem	 filológica,	 podemos	 admitir	 que	 a	
etimologia	 e	 o	 uso	 originário	 do	 termo	direito	 apoiam	 fortemente	 a	
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1.5. Os símbolos grego e romano do direito
I.	Consideremos	 agora,	 sucintamente,	 os	 símbolos	grego	 e	 romano	
do	direito.15
Nesses	 símbolos,	 o	 lugar	 central	 é	 ocupado	 por	 uma	 balança	 (do	
latim	bi,	dois	+	lanx,	lancis,	prato)	com	os	pratos	nivelados.


















com	díke,	 termo	 a	 que	 corresponderam	vários	 significados	 (processo,	





























IV.	 Independentemente	 da	 pertinência	 desta	 explicação	 simbólico-	
-filológica	e	 à	margem	das	controvérsias	 suscitadas	pela	 interpretação	
dos	símbolos,	parece	legítimo	ver	nestes	algumas	indicações	sugestivas	
sobre	o	 sentido	profundo	do	direito:	este	é	o	 justo,	objecto	da	 justiça,	
que	 cumpre	 ao	 poder	 jurisdicional	 (do	 lat.	 ius,	 iuris+dictio,	 acção	 de	
dizer)	ou	judicial	(do	lat.	iudex,	iudicis,	isto	é,	aquele	a	que	cabe	dicere,	
dizer,	 o	 ius)	 declarar;	 caracteriza-se	 pela	 alteridade	 (do	 lat.	alteritas,	







pessoas,	 segundo	 critérios	 de	 igualdade	 (o	 nivelamento	 dos	 pratos	 da	
balança;	porventura,	a	espada,	como	instrumento	de	execução	da	parti-
lha);	supõe	uma	medida	de	rectitude	das	condutas	(o	referido	equilíbrio	





1.6.  Um tríptico cultural revelador: a filosofia aristotélica, a expe-
riência jurídica romana e o pensamento teológico e filosófico de 
S. Tomás de Aquino
1.6.1.Identificaçãoevaloraçãodestasfontes
1.	Entendemos	 justificado	 recorrer,	 nesta	nossa	pesquisa	do	 ser	 do	
direito,	a	 três	grandes	referências	e	matrizes	da	nossa	cultura	e	 identi-











Nessas	 fontes	 podemos	 colher	 os	 frutos	 da	 especulação	 filosófica,	
o	testemunho	da	vida	de	um	ordenamento	jurídico	e	os	mais	apurados	
subsídios	da	 reflexão	racional	 iluminada	pela	 fé.	Diferentes	em	vários	
aspectos,	estes	três	contributos	revelam,	porém,	significativas	afinidades	
e	 convergências	 no	 tocante	 à	 concepção	do	direito.	O	direito	 romano	
reflectiu,	em	certa	medida,	verdades	provindas	da	sabedoria	 filosófica	
da	Antiguidade.	S.	Tomás,	embora	não	sendo	jurista,	não	deixou	de	ter	
em	 conta	 ensinamentos	 da	 experiência	 jurídica	 romana.	Além	disso,	
como	é	bem	sabido,	foi	um	estudioso	atento	da	obra	aristotélica.	Enfim,	
liga	estas	 fontes	o	denominador	comum	de	um	 realismo	 fundamental,	
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A	opção	 realista	 do	Estagirita	manifesta-se	 com	grande	 agudeza	 e	
vigor	na	sua	visão	do	direito.
Da	vasta	obra	 aristotélica	 interessam	especialmente	 à	problemática	
jurídica	 os	 tratados	 éticos	 –	 em	particular,	 a	Ética aNicómaco– e a
Política.Encontram-se	 também	achegas	 relevantes	 na	Retóricae	 nos	
17	 Cf.	 p. auBEnquE,	 Aristote, em	 AA.	 VV.,	 Dictionnaire des Philosophes,
Enciclopaedia	Universalis	–	Albin	Michel,	Paris.	1998,	pp.	75-111;	E. García maynEz,	
Doctrina aristotelicade	 la	 justicia.Univ.	Nacional	Autónoma	 de	Mexico,	México,	
1973;	 J. hErVada Historiade	 laCiencia del	DerechoNatural,EUNSA,	Pamplona,	
1987,	pp.	52-62;	l. lachancE,	O.P.,	Le	conceptde	droitselonAristoteetS.Thomas.
2.ª	ed.,	Ed.	Du	Lévrier,	Otava	–	Montréal,	1948;	a. macintyrE,	Justiciayracionalidad.
Conceptos y	contextos,EIUNSA,	Barcelona,	 1994	 (trad.	 por	A.	G.	 Sisón	 de	Whose
justice?Whichrationality?),pp.	95-149;	G. rEalE,	lntroduzioneaAristotele,10.ª	ed.,	
Laterza,	Roma	–	Bari,	1997	(com	trad.	port..	de	A.	Morão,	Ed.	70,Lisboa,	2001);	J.- p 
shouppE,	Le	 réalisme juridiquecit.,	 pp.	 9-19;	m. VillEy,	La formation de	 la pensée





É	 justo	 reconhecer	 que,	 em	muitos	 aspectos,	 incluídos	 os	 concer-
nentes	ao	direito	e	à	política,	a	lição	aristotélica,	apesar	da	sua	vetustez,	






quando	 nos	 propomos	 acolher	 a	 lição	 de	Aristóteles,	 preparamo-	
-nos	para	percorrer	um	caminho	essencialmente	filosófico,	não	alheio,	







for,	é	 indiscutível	que	o	Povo	 romano	deu	um	contributo	 incomparável	
18	Para	contacto	com	as	fontes	aristotélicas,	v.g.:EthiqueaNicomaque,trad.	de	R.	
A.	Gauthier	e	 J.	Y.	 Jolif.	2.ª	 ed.,	4	vols.,	 Institut	Supérieur	de	Philosopbie	de	 l’Univ.	
Catholique	 de	Louvain,	Lovaina,	 1970:	Ethique aNicomaque, trad.,	 introd.	 e	 notas	
por	 J.	 Tricot,	 3.ª	 ed.,	Vrin,	 Paris,	 1972;	Etica aNicómaco. trad.	 de	 J.	Marías	 e	M.	
Araujo,	3.ª	ed.,	Inst.	de	Estudios	Políticos,	Madrid,	1981;	Politica, trad.	e	notas	de	A.	









ID.,	Actualidade eUtilidade dos Estudos Romanísticos, 4.ª	 ed.,	 Coimbra,	 1986;	 J.	
iGlEsias,	Espíritu del derecho romano,Univ.	 Complutense	 –	 Facultad	 de	Derecho,	



























Tendo	 sido,	 antes	 de	 tudo,	 um	 eminente	 teólogo,	 foi	 também	um	
notável	filósofo,	um	dos	maiores	teólogos	e	filósofos	de	todos	os	tem-
pos,	 para	 além	de	um	grande	místico21.	O	 seu	génio	 especulativo	deu	
21	Sobre	S.	Tomás	e	o	tomismo,	cf,	entre	muitos	outros:	AA.VV./c. faBro, f. ocariz, 







J. maritain,	LeDocteurAngélique,em	J. e r. maritain,	Oeuvrescomplètes,t.	4,	Ed.	
Uuiversitaires,	Friburgo	(Suíça)	–	Ed.	Saint	Paul,	Paris,	1983,	pp.	10-191	(1.ª	ed.,	1930);	





origem	a	um	consistente	 e	 influente	 sistema	doutrinal	 –	 o	 tomismo–,	
que,	a	partir	das	 imensas	virtualidades	da	própria	obra	 tomasiana,	 tem	
contado	 com	as	 contribuições	 e	 desenvolvimentos	 valiosos	 de	muitos	
autores,	até	aos	nossos	dias.	Salientam-se,	entre	os	tomistas	contempo-
râneos,	além	de	outros,	A.-D.	Sertillanges	(1863-1948),	M.	Grabmann	








salienta	 “a	 novidade	perene	 do	pensamento	 de	S.	Tomás	de	Aquino”	
(n.os	43	e	44),	a	harmonia	que	esse	pensamento	mantém	entre	a	 razão	













medieval ymundomoderno,Rialp,	Madrid,	 203-191);	 J. rassam,	Thomas d’Aquin.
PUF,	Paris,	1969;	J.- p. torrEll o. p., InitiationàSaintThomasd’Aquin.Sapersonne
etsonoeuvre,Ed.	Universitaires	–	Cerf,	Friburgo	(Suíça)	–	Paris,	1993;	J.a. wEishEipl,	
FriarThomasd’Aquino.HisLife,ThoughtandWorks2.ª	ed.,	The	Catholic	University	
of	America	Press,	Washington,	1983	 (trad.	 esp.	de	F.	Hevia,	TomásdeAquino, vida,
obrasydoctrina,	EUNSA,	Pamplona,	1994).
22	 Para	 aprofundamento	 da	 temática	 desta	 encíclica,	 recomenda-se	 o	 excelente	
ensaio	de	V. possEnti,	Filosofiae	rivelazione.Uncontributoaldibattitosuragionee	
fede,Città	Nuova,	Roma,	1999	(2.ª	ed.,	2000).
23	 Para	 esclarecimento	 do	 significado	 profundo	 e	 da	 originalidade	 da	metafísica	
tomasiana,	 v.	B. mondin,	Lametafisica di S.	Tommasod’Aquino e i	 suoi interpreti,
ESD,	Bolonha,	2002.
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fundamento	 na	Primeira	Pessoa,	 isto	 é,	 em	Deus24.	Na	 conformidade	











criação	 e	 educação	 dos	 filhos,	 busca	 da	 verdade,	 convivência	 social,	
etc.).	Neste	 dinamismo	ocupam	um	 lugar	 central	 as	 virtudes	 (do	 lat.	
virtus, virtutis; força)	morais	 cardeais	 (do	 lat.	cardo, cardinis:gonzo,	




se	pronuncia,	directa	ou	 indirectamente,	sobre	 temática	 jurídica,	 tendo	





25	Cf.,	entre	outros:	s. tomas dE aquino,	De	laverdad;trad.	de	G.	Ferrer	Aloy,	O.	
P.,	introd.	e	notas	de	A.	Lobato,	O.	P.	em	Opúsculosy	cuestionesselectas,I	Filosofia







Scritti politici. introd.	 de	A.	 Passerin	 d’Entrèves	 e	R	Spiazzi	O.P.,	 trad.	 e	 notas	 de	
L.	A.	Perotto	O.P:	 ,	Massimo,	Milão,	1985:	AA.VV,	SanTommasoe la filosofiadel
diritto oggi. Saggi,Pontificia	Accademia	 di	 S.	Tommaso.	Città	Nuova	 (1974);	 J m. 





Da	vasta	produção	 tomasiana,	 interessam,	 especialmente,	 do	ponto	
de	vista	jurídico	e	político,	as	seguintes	obras:	Summatheologiae(Suma
Teológica);SummacontraGentiles(SumacontraosGentios);Sententia
libri Ethicorum (comentário	 da	Ética a Nicómaco, de	 Aristóteles);	
Sententia libriPoliticorum (comentário	 à	Políticade	Aristóteles);	De
regno (ou	Deregimineprincipum)adregemCypri (SobreoGoverno
MonárquicoparaoReideChipre).
A	 Summa theologiae é	 um	 grande	 tratado	 sistemático,	 composto	
de	 três	partes.	A	primeira	 (primapars)considera	Deus	em	si	mesmo,	
uno	em	essência	e	trino	em	pessoas,	criador,	conservador	e	governador	






caminho	do	homem	para	Deus.	Podemos	 resumir	 assim	esta	 estrutura	
























escrito	 com	a	 intenção	de	 “refutar	 os	 erros	 contrários”.	Composto	 de	
quatro	 livros,	 o	 terceiro,	 consagrado	 a	Deus	 como	 fim	 e	 governador	














qq.	 57-122)	 –	 o	 primeiro,	 exclusivamente,	 como	 filósofo,	 o	 segundo,	
como	teólogo	e	filósofo	ocupam-se	da	doutrina	moral	da	justiça(dikaio-
syne, iustitia),como	virtude	 cardeal,	 cujo	 objecto	 é,	 precisamente,	 o	
direito(todíkaion,ius)30-31.




30	 Sobre	 a	 justiça	 em	 Aristóteles,	 cf.,	 entre	 muitos	 outros:	E. Garcia maynEz,	
Doctrinaaristotelicadelajusticia,Univ.	Nacional	Autónoma	de	México,	México,	1973.
31	 Sobre	 a	 doutrina	 tomasiana	 da	 justiça,	 cf.,	 nomeadamente:	G. amBrosEtti, 





pErotto,	Stato e giustizia distributiva.Ladimensionemorale-politica de la giustizia
distributivanel“DeJustitia”diS.Tommaso,Massimo,	Milão,	1984;	J. piEpEr.	Über
dieGerechtigkeit,Kösel-Verlag,	Munique,	1955;	ID.,	VirtudesFundamentais,trad.	de	
Narino	 e	 Silva	 e	Beckert	 da	Assumpção,	Aster,	 Lisboa,	 1960,	 pp.	 67-162;	 ID.,	Las
virtudes fundamentales, trad.	de	M.	Garrido	e	outros,	Rialp,	Madrid,	1980,	pp.	11-29	
e	 83-172;	 J.- p. schouppE,	Le réalisme juridique,E.	Story-Scientia,	Bruxelas,	 1987,	
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Na	 esteira	 do	Estagirita	 –	 e	 também	de	Ulpiano	–,	 S.	Tomás	 pre-





















sendo	universais,	necessitam,	por	vezes,	de	 ser	 corrigidas	e	 adaptadas	
às	 particularidades	 dos	 casos	 singulares,	 tendo	 em	devida	 considera-






















O	 direito	 romano	mostrou-se	 sensível	 às	 exigências	 da	 aequitas.
Com	o	 apelo	 a	 esta,	 pretendia-se,	 na	 realização	 prática	 do	 direito,	 ir	
para	além	da	mera	justiça	abstracta,	formal	e	estrita,	mediante	soluções	
atentas	às	condições	sociais,	às	particularidades	do	caso	e	a	imperativos	
de	 humanização	 da	 disciplina	 jurídica.	Assim,	 a	 iurisprudentiaabria	
caminho	à	determinação	do	justo	concreto	(aequum)segundo	critérios	








do	 direito	 são	 uma	 suprema	 cruz);	“summum ius, summa iniuria” (o	
direito,	no	seu	extremo	rigor,	 torna-se	suma	injustiça).	Cícero	(106-43	
a.C.)	regista	esta	última	sentença	no	seu	Deofficiis.

















lidade	 do	 direito	 natural.	 Se	 existe	 um	direito	 histórico	 e	 positivo	 da	








































alguém	 (ius suum)e	 lhe	 é	 devido	 em	virtude	 da	 própria	 natureza	 da	

















de	 não	 serem	verdadeiras	 leis,	mas	 corrupção	da	 lei	 (legis corruptio)	
(S.Th.I-II,	q.	95,	a.2).
No	magistério	 do	Aquinense	 sobre	 o	 direito	 natural,	 salientam-se,	
nomeadamente:	o	aprofundamento	da	noção	de	natureza	e	dignidade	da	
Blasi	Dio e la legge naturale.Una rilettura di Tommaso d’Aquino,Ed.	ETS,	 Pisa,	





ID.,	Lecciones propedéuticas,cit.,	 pp.	 471	 ss;	 J. maritain,	Nove lezioni sulla legge
naturale,introd.,	trad.	e	notas	de	F.	Viola,	Jaca	Book,	Milão,	1985:	ID.,	Laloinaturelle
ou loi non écrite,org.	 de	G.	Brazzola.	Ed.	Universitaires,	Friburgo	 (Suíça),	 1986;	r. 
pizzorni,	Diritto naturale e diritto positivo in S.Tommasod’Aquino,ESD.	Bolonha,	











mesmo	que	o	agente	não	seja	 justo	 (díkaios, iustus), isto	é,	dotado	da	
perfeição	subjectiva	que	supõe	essa	virtude	no	seu	sentido	pleno.	Com	
efeito,	 pode	 dar-se	 o	 cumprimento	 do	 dever	 jurídico	 (p.	 ex.,	 o	 paga-
mento	 ao	 credor	 da	 prestação	devida),	 seja	 recta	 ou	não	 a	 disposição	
do	 agente	 (“non considerato qualiter ab agente fiat”, isto	 é,	 prescin-
dindo	do	modo	de	agir	do	sujeito).	Este	pode	satisfazer	o	direito	de	má	
vontade,	 ou,	mesmo,	 só	 pela	 força.	Ao	 contrário	 do	 que	 acontece	 na	
esfera	moral,	a	realização	dos	fins	da	ordem	jurídica	é	compatível	com	
o	 recurso	 à	 coacção.	Os	homens	–	 esclarece	S.	Tomás	 (S.Th. I-ll,	 q.	
95,	a.l)	–	nem	sempre	são	cidadãos	virtuosos	(civesvirtuosi)dispostos	






































VI.	 Nas	 fontes	 visadas,	 encontram-se,	 como	 é	 natural,	 subsídios	
apreciáveis	 sobre	 a	matéria	 das	 leis, normasou	 regras jurídicas.Na	
impossibilidade	de	percorrer	todas	essas	fontes,	optamos	por	salientar,	




39	Cf.:	 J.- m. auBErt,	Loi deDieu-lois des hommes,Desclée,	Tournai,	 1964;	m. 
Bastit,	Naissancedelaloimoderne.LapenséedelaloidesaintThomasàSuarez,PUF,





s. cotta,	 II concetto di legge nella SummaTheologiae di SanTommaso d’Aquino.
Turim,	 1955;	r. Garcia dE haro,	Parauna recuperaciónde la noción teológicade
ley,em	AA.VV.,	Estudios jurídicos en homenaje alProfesorFederico de	Castro, I,	
Madrid,	 1976,	 689-721;	 ID.,	Legge, coscienza y libertà,2.ª	 ed.,	Ares,	Roma,	 1990;	








sua	 vez,	 não	 é,	 em	 sentido	 rigoroso,	 o	 direito,	mas	 uma	 certa	 razão,	





vadas	–	do	 termo	“direito”	 e	uma	 realidade	 a	que	o	magistério	 toma-
siano	reconhece	importância	fundamental	na	ordem	jurídica	e	política.	











Formalmente,	a	 lei	é	um	acto	prescritivo	da	 razão:	a	 razão	prática,	

































S.	Tomás	distingue	as	 seguintes	espécies	de	 leis:	 leieterna (S.Th.
I-II,	q.	91,	a.1;	q.	93	);	leinatural(qq.	91,	a.2,	e	94);	leihumana(q.	91,	
a.3;	qq.	95-97);	leidivina(q.	91,	aa.	4-6;	qq.	98-108).
A	 lei eternaé	 expressão	do	governo	divino	de	 toda	 a	 criação,	 das	





















dade	 e	 em	direcção	 ao	 bem	 comum,	 uma	 disciplina	 que,	 com	 apoio	
na	 coacção,	 estimula	 a	 virtude	 dos	 cidadãos	 e	 a	 paz	 cívica.	Compete	
também	 às	 leis	 humanas,	 que	 devem	 fundar-se	 nos	 princípios	 da	 lei	





segundo	normas	universais	 previamente	 estabelecidas	 pelo	 legislador,	
do	 que	 deixar	 as	 decisões	 jurídicas	 ao	 arbítrio	 casuístico	 dos	 juízes,	
tanto	mais	que	estes	podem	ser	influenciados	pelas	paixões	(S.Th.I-II	
q.	 95,	 a.1).	E	 sendo	as	 leis	 de	 carácter	universal	 (gerais	 e	 abstractas),	
caberá	a	sua	aplicação	aos	casos	singulares	e	concretos	mediante	sen-
tença judicial,constituindo	esta,	 por	 assim	dizer,	 uma	“lei	 particular”	
(lexparticularis)da	situação	decidida	(S.	Th.,I-II, q.	96,	a.1).
Em	 dois	momentos	 da	 vida	 da	 lei	 se	 impõe	 o	 apelo	 à	prudência
enquanto	 virtude	 do	 recto	 agir	 humano	no	 domínio	 do	 contingente	 e	
do	concreto	(rectaratioagibilium):quando	se	trata	de	fazer	boas	leis,	
ajustadas	às	situações	a	regular	e	às	necessidades	sociais	(tal	o	caso	da	






Convém	 ainda	 esclarecer	 que,	 à	 luz	 desta	 tradição	 do	 realismo	
jurídico	 clássico,	normas jurídicas	 não	 são	 apenas	 as	 procedentes	 da	





40	Cf.	m. BiGottE chorão,	Prudência,em	Enc.VerboEd. SéculoXXI,cit.,	 24.°,	
Lisboa,	2002;	J. hErVada,	Leccionespropedéuticas,cit.;	G. KalinowsKi,	Applicationdu
droitetprudence,in“Archiv	für	Rechts-	und	Sozialphilosophie”,	53	(1967),	161-178;	











situações,	 contingentes	 e	 concretas	 da	 vida43.	 Inspiradamente,	 o	 poeta	
Paul	Claudel,	numa	das	suas	“grandes	odes”,	diz	que	«LaPrudenceest
aunorddemonâme comme la proue intelligente qui conduit tout le
bateau».Recebendo	das	demais	virtudes	a	indicação	dos	fins	a	atingir	
(no	caso	da	 justiça,	dar	a	cada	um	o	seu	direito),	a	prudência	avalia	e	
escolhe	 os	meios	mais	 aptos	 e	 oportunos	 para	 o	 efeito	 e	 determina	 e	
prescreve	a	acção	a	realizar.
Respeitando,	de	um	modo	geral,	ao	agir	humano,	a	prudência	pode	




A	 lógica	da	doutrina	 ética	 aristotélica	 e	 tomista	 acolhe	 a	 categoria	
particular	 da	prudência jurídicaou	prudência do direito/justo.Pode,	
é	 claro,	 falar-se	 desta	 a	 respeito	da	generalidade	das	 pessoas	que	 têm	
deveres	 de	 justiça	 a	 cumprir.	 Agir	 rectamente	 supõe	 não	 só	 querer
massini,	Laprudencia jurídica. Introduccióna lagnoseologiadelderecho,Abeledo-
-Perrot,	Buenos	Aires,	1983;	J.- p. schouppE,	Leréalismejuridique,cit.
41	Cf.	p. auBEnquE,	LaprudencechezAristote,2.ª	ed.,	PUF,	Paris,	1976.
42	 Cf:	 th. dEman,	 OP,	 notas	 e	 apêndices	 a	 saint thomas	 D’	 aquin,	 Somme
Théologique.Laprudence,2.ª	ed.,	Ed.	de	la	Revue	des	Jeunes,	Paris	–	Tournai	–	Roma,	








43	À	 luz	 da	 filosofia	 clássica,	a. macintyrE,	 Iustitia y racionalidad,	 cit.,	 p.	 130,	
sublinha	que	a	justiça	requer	a	prudência.
DIREITO	E	JUSTIÇA288
satisfazer	 o	 devido	 segundo	 a	 justiça,	mas	 saber realizá-lo	 de	modo	
adequado,	atentas	as	circunstâncias	do	caso	–	isto	é,	com	apoio	na	razão	















mesmo	 tempo,	o	prudencialismo	 jurídico	permite	 ao	procedimento	do	
jurista	 escapar,	 simultaneamente,	 aos	 inconvenientes	do	normativismo	
abstracto	e	dedutivista	e	do	decisionismo	irracionalista	e	relativista.















saborear,	 saber,	 conhecer),	 a	mais	 elevada	virtude	 intelectual.	Por	 sua	
vez,	 a	vida	prática	está	 sob	a	 regência	 superior	da	virtude	da	prudên-













ex.,	 praticar	 uma	 acção	 justa),	 seja	 no	plano	do	 fazer (p.	 ex.,	 edificar	
uma	casa).	Não	quer	isto	dizer	que,	no	homem,	haja	dois	intelectos,	um,	
especulativo,	 e,	 outro,	 prático,	 como	 faculdades	 separadas.	O	mesmo	















A	 ciência jurídica está	 como	que	 situada	 entre	 dois	 planos:	 o	 do	
saber	mais	elevado	e	especulativo	da	filosofiadodireito,que	considera	





















das	 leis,	 na	 interpretação	das	 normas	ou	na	 formulação	das	 sentenças	
judiciais.	Só	que	tais	recursos,	sob	pena	de	se	incorrer	nos	abusos	do	tec-
nicismojurídico,não	podem	valer	como	fins	em	si	mesmos,	mas	tão-só






Aristóteles	 e	 S.	 Tomás	 proporcionam	 também	 ensinamentos	 do	
maior	interesse	quanto	à	questão	do	métodoque	será	mais	conveniente	




















tópicos	ou	“lugares”	 (do	gr.	 topikós,de	 tópos, lugar,	 com	o	pl.	 topoi)
pertinentes	à	discussão.	Aristóteles	versa	esta	problemática	nos	Tópicos
e	na	Retórica.
Na	obra	 do	Doutor	Comum,	 por	 sua	 vez,	 estão	 também	presentes	
indicações	 interessantes	 para	 a	metodologia	 jurídica,	 nomeadamente,	









mas,	 ao	 contrário…);	 d)	 responde	 às	várias	 objecções	dirigidas	 à	 tese	







tam	opiniões	 e	 esgrimem	argumentos,	 para,	 no	 final,	 o	 juiz	 decidir	 o	
caso	com	autoridade,	mediante	a	sentença.	Para	o	efeito,	há-de	atender-	
-se	 às	 normas	 aplicáveis	 e	 hão-de	mobilizar-se	os	 recursos	 científicos	
e	 técnicos	postos	 à	disposição	do	 jurista	pela	 iurisprudentia,como	os	
conceitos,	 princípios,	 regras	 lógicas,	 procedimentos	 interpretativos	 ou	
45	Acerca	 da	 contribuição	 tomista	 para	 a	 epistemologia	 e	metodologia	 jurídicas,	
cf.:	 J. martínEz doral,	La estructura del conocimiento jurídico,Univ.	 de	Navarra,	




del	Diritto”,	LXVIII	 (1991),	 494-515;	m. VillEy,	Questions de Saint Thomas sur le
droitetlapolitique,	PUF,	Paris,	1987.
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zir	 o	 direito	 a	 arte).	Este	 saber	 é,	 para	Celso,	 a	“ars boni et aequi”.
E,	 sob	 o	 nome	de	 iurisprudentia,ele	 reside,	 na	 conhecida	 versão	 de	
Ulpianus,	 na	“divinarumatquehumanarum rerumnotitia, iusti atque
iniustiscientia.”.
Trata-se,	 evidentemente,	 de	 um	 saber prático, que	 se	 centra	 na	
determinação	prudencial	do	justo	concreto,	mas	não	despreza,	para	este	
efeito,	 os	 conhecimentos	 superiores	 relativos	 às	 “coisas	 divinas”	 e	 às	
“coisas	humanas”.
Aos	iurisprudentes,cultores	desse	saber,	eram	atribuídas	importantes	
funções:	cavere (evitar),	 isto	 é,	 assessorar	 os	 particulares	 na	 redacção	
dos	formulários	dos	diversos	actos	jurídicos,	para	prevenir	a	sua	inva-






Na	prática	 dos	 juristas	 romanos	 ocupa	 um	 lugar	 importante	 o	 que	
pode	designar-se	por	casuísmo jurisprudencial.Segundo	este,	a	busca	
da	solução	justa	opera-se,	não	tanto	a	partir	de	normas	universais,	que	
aliás	 podem	 faltar,	 e	 de	 conceitos	 doutrinais	 abstractos	 preestabeleci-
dos,	mas	 antes	 a	 partir	 da	 consideração	dialéctica	 e	 analógica	 (isto	 é,	









2. Ecce ius! (Uma proposta de definição)
2.1.  O conceito analógico de direito: analogado principal (a “coisa 





Os	 termos	que	usamos	na	 linguagem	podem	aplicar-se	 à	 realidade	
de	diferentes	formas:	unívoca,se	o	 termo	tem,	em	todos	os	casos,	um	











yCiencia delDerecho. trad.	 de	A.	Latorre,	Barcelona,	 1953;	m.J. García Garrido,	
Casuismo y jurisprudencia romana.Artigrafia,	Madrid,	 1973;	 ID.,	DerechoPrivado
Romano.II.	Casosydecisionesjurisprudenciales,3.ª	ed.,	Dykinson,	Madrid,	1985:	max 
KasEr,	Entornoalmétododelosjuristasromanos,trad.	de	J.	Miquel,	Valhadolid,	1964;	
J. miquEl,	Quaestiones.Docencia delDerechoatravés del casuismo romano,Ariel,	
Madrid,	1985;	r. panEro,	ElDerechoRomanoylaformacióndeljurista(Experiencia
de laFacultaddeDerechode laUniversidaddeBarcelona),PPU,	Barcelona,	 1988;	
ch. pErElman,	Logique juridique.Nouvelle rhétorique,Dalloz,	 Paris,	 1976;	Vacca,	
Contributoallostudiodelmetodocasisticoneldirittoromano,Milão,	1976;	J. VallEt 











vadamente	 (analogados secundários):à	 leiou	norma,que	 constitui	 a	
regra	ou	medida	(ratiovelmensura)do	justo	(regulaiuris,ratioiuris,
ratio rei iustae, ratiooperis iusti);à	 faculdadeou	poder (facultasou	
potestas)das	pessoas,	 sujeitos	das	 relações	 jurídicas,	 relativamente	ao	
que	é	seu;	ao	saber jurídico,ciência	e	arte,	a	que	compete	discernir	o	





temente	 designado	 “direito	 objectivo”,	 em	 contraposição	 ao	 “direito	
subjectivo”);	o	direitosubjectivo;o	direitoemsentidoepistemológico.






















favorecem	o	 desenvolvimento	 ou	 vida	 boa	 das	 pessoas);	 a	 realização	















-se	 como	 sinónimo	de	ordem jurídica (ital.,	ordine giuridico;alem.,	
Rechtsordnung).Mas,	 com	 frequência,	 a	 doutrina,	 designadamente	 a	
italiana,	usa	aquela	expressão	(de	que	serão	equivalentes	 legalsystem,






contribuíram	 especialmente	 dois	 autores	 de	 inspiração	 positivista:	
Kelsen	 (1881-1973),	 proponente,	 no	 âmbito	 da	 sua	 reineRechtslehre
(Teoria pura do Direito), de	 uma	 teoria	 escalonada	 ou	 hierárquica	
(Stufenbautheorie)do	 sistema	normativo;	 o	 italiano	Norberto	Nobbio	
(1909-2004),	 com	 a	 sua	 Teoria dell’ordinamento giuridico. Um	
outro	 autor	 italiano,	 Santi	Romano	 (1875-1947),	 numa	 obra	 famosa,	
L’ordinamentogiuridico	(1918),recusou	a	ideia	de	que	o	ordenamento














normativa	 (o	 direito	 expressa	 um	dever ser, traduzido	num	complexo	
preceptivo)	 e	 fáctica	 (a	 ordenação	 jurídica	 respeita	 a	 factos	 humanos	
e	sociais	e	é,	ela	própria,	um	fenómeno	humano	e	social)48;	 integra	no	
seu	 âmbito	 pessoas	 –	 singulares	 e	 colectivas	 –,	 relações	 sociais,	 ins-
tituições,	 princípios	 e	 normas,	 factos,	meios	 coactivos	 de	 tutela,	 etc.;	
unifica	 (reductio ad unum) sob	 o	 princípio	 da	 justiça	 –	 e	 em	 direc-
ção	 ao	bem	comum	–	os	múltiplos	 factores	 que	dela,	 ordem	 jurídica,	
fazem	parte;	 caracteriza-se	 pelo	 arranjo	 sistemático	 ou	 estrutural	 e	 o	
desenvolvimento	organizado;	tem	natureza	dinâmica:	é	uma	realidade	in
fieri(em	formação	ou	desenvolvimento),	num	processo	de	permanente	
adequação	 às	 circunstâncias	 sociais	 e	 de	 busca	 do	 justo	 concreto,	 em	
que	intervêm	factores	imutáveis,	como	os	princípios	básicos	do	direito	
natural,	 e	mutáveis,	 ligados	à	 inovação	 social,	 cultural	 e	 legislativa;	 é	
inerente	a	múltiplas	e	variadas	sociedades,	comunidades	e	 instituições	
–	Estados,	 sociedade	 internacional,	 Igreja,	 organizações	 profissionais	
e	 sindicais,	 etc.	 (pluralidade de	 ordens	 ou	 ordenamentos	 jurídicos);	
particolari rapporti tra loro»):G. GaVazzi,	Elementi di teoria del diritto. 2.ª	 ed.,	
Giappichelli,	 Turim,	 1984,	 pp.	 35-50	 (“una pluralità di norme, e forse non solo di
norme”, p.	 35);	 f. GEntilE,	Ordinamento giuridico tra virtualità e realtà. 2.ª	 ed.,	
CEDAM,	Pádua,	2001	(distingue	do	ordenamento,sinónimo	de	direito,entendido	este	
como	experiência	complexa,	o	conceito	de	ordenamentoenquanto	sistemadenormas,
proposto,	modernamente,	“sotto l’impulso delle geometrie legali”);a. Guarino,	 II
diritto.Un identikit, Jovene,	Nápoles.	 1996	 (o	 ordenamento	 jurídico	 /	 direito,	 como	
uma	das	espécies	de	ordenamento	social);	h. KElsEn.	TeoriaPuradoDireito,II	voI.,	
2.ª	 ed.,	 trad.	de	 J.	Baptista	Machado,	Armémo	Amado,	Coimbra,	1962.	pp.	1	 ss;	 ID.,	
Théorie générale des normes, trad.	 de	Olivier	Beaud	 e	Fabrice	Malkani,	 PUF.	Paris,	










da	ordem jurídica– ordemde justiça.Assim,	 a	 noção	de	direitoque	








Considerou-se	 anteriormente	 a justiça, sobretudo	 com	 apoio	 em	
Aristóteles	 e	S.	Tomás	de	Aquino,	 como	uma	virtudemoral cardeal,
que	torna	boa	a	acção	(dar	a	alguém	o	seu	direito)	e	bom	o	agente	que	
a	 realiza	 (homem	 justo).	Não	 é	 indiferente	 à	ordem jurídicaa	 conse-
cução	plena	 deste	 desiderato	moral.	Mas	 não	 sendo	 isto	 possível,	 ela	
contenta-se	com	alcançar,	ao	menos,	a	realização	do	justoobjectivo–	o	
cumprimento	 efectivo	 dos	 deveres	 jurídicos	 e	 o	 respeito	 dos	 direitos	
independentemente	do	ânimo	do	agente	e,	inclusive,	se	necessário	for,	








ao	 facto	 ou	 causa	 que	 determina	 o	 vínculo	 de	 pertença	 do	 direito	 ao	
sujeito.	 Pode	 tratar-se,	 p.	 ex.,	 de	 uma	 lei,	 de	 um	negócio	 jurídico	 ou	
de	um	acto	ilícito.	O	titulopode	ser	de	ordem	natural(a	“natureza	das	





Reconhecida	 a	 importância	 decisiva	 da	 justiçana	ordem jurídica,
importa	 prevenir	 contra	 certa	 deformação	 e	manipulação	 da	 ideia de
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justiçae	advertir,	bem	assim,	as	 insuficiências	e	 limitações	da justiça
estritana	promoção	de	uma	ordemsocialverdadeiramente	humana.












para	 tornar	o	mundo	mais	humano,	 sendo	 indispensável	que	 àquela	 se	
junte	o	 “amor	misericordioso”	 e	o	 “momento	do	perdão”	 (Cf.	 n.°	 14).	
Neste	capítulo,	podemos	nós	acrescentar,	pertence	à	equidadedesempe-
nhar	um	importante	papel	na	ordem	jurídica,	como	adiante	se	verá.


































reza	 (a	 integridade	 física	 ou	moral	 das	 pessoas,	 a	 liberdade	 religiosa,	
um	prédio,	uma	criação	literária	ou	artística,	uma	prestação	de	serviço	
profissional,	etc.),	que	satisfazem	variados	interesses	dos	sujeitos.	Tais	





sos,	 como	um	contrato,	 a	morte	 de	 alguém,	 o	 decurso	do	 tempo,	 etc.	
Conforme	constituem,	modificam	ou	extinguem	a	relação,	esses	factos
dizem-se	constitutivos,modificativose	extintivos.Por	exemplo,	a	rela-
ção	 jurídica	 conjugal	 é	 gerada	 pelo	 contrato	 de	 casamento,	 pode	 ser	




gurarem,	 por	 via	 coactiva,	 na	medida	 do	 possível,	 a	 efectividade	 dos	
seus	direitos	e	interesses,	sendo	de	realçar,	a	este	respeito,	os	meiosde
carácterjudicial(garantiaou	tutelajudiciária).




na	 sociedade	 constituem,	 na	 sua	 globalidade,	 uma	parte	 importante	 e	
nuclear	 do	 respectivo	ordenamento jurídico,podendo	 agregar-se,	 no	
seio	 deste,	 em	 subconjuntos	 relativos	 a	 certas	 instituições, institutos
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ou	sectoresparticulares	do	direito.	Por	exemplo,	no	âmbito	do	ordena-
mento	 do	Estado,	 encontramos	 relações	 jurídicas	 familiares,	 tutelares	
(respeitantes	ao	instituto	da	tutela	de	menores	ou	interditos),	condomi-
niais	 (geradas	pelo	 regime	de	 condomínio	ou	propriedade	horizontal),	
societárias	(derivadas	do	contrato	de	sociedade),	comerciais,	etc.
O	direitopressupõe,	 por	 conseguinte,	 a	 existência	 da	vida social,
podendo	afirmar-se	que	ubiius,ibisocietas(onde	está	o	direito,	está	a	










Mas	 não	 seria	 correcto,	 de	modo	 nenhum,	 admitir	 que	 a	politici-
dadeou	estatalidadeé	da	essência	da	ordemjurídica,como	se	o	direito	
fosse	 um	exclusivo	da	 sociedadepolíticaou	do	Estado (“allesRecht
istStaatsrecht”),ou,	mesmo,	se	identificassem,	direito	e	Estado,	como	
pretende	Kelsen49.	Basta	 pensar	 no	direito canónicopróprio	 da	 Igreja	
Católica:	 existindo,	 nesta,	 relações	 de	 justiça,	 aí	 tem	de	 haver	 direito	
(ubiEcclesia,ibiius)50.
Considerada	 a	 realidade social	 como	 objecto	 da	ordenação jurí-




544-548	 (com	críticas	 acertadas	 a	K.).	Para	outros	 aspectos	da	questão	da	politicidade	
do	direito,	 v.	f. olGiati,	 Il concettodi giuridicità inSanTommasod’Aquino,2.ª	 ed.,	













IV.	 A	 função ordenadora	 do	 direito	 realiza-se	 através	 de	 vários	
meios,	desde	os	princípios	e	normas	de	carácter	universal	–	que	regulam	
as	situações	sociais	em	termos	gerais	e	abstractos	–,	até	aos	diferentes	







hipótese,	 cabe	um	papel	 especialmente	 importante	 aos	 actos	 jurídicos	
realizados	pelos	particulares	no	exercício	da	sua	liberdade	auto-regula-




cia jurídica	 (jurisprudência)	 cultivada	 pelos	 juristas,	 enquanto	 saber
prático	que	concorre	para	a	determinação	concreta	do	justo.
À	 realização	 desta	 função ordenadora	 estão	 intimamente	 ligadas	
duas	propriedades do direito:	 a	obrigatoriedade	 e	 a	coactividade	 ou	
coercibilidade.	Com	efeito,	de	um	modo	geral,	as	prescrições	jurídicas	
são	vinculativas	das	 condutas	 (dispõem	de	visobligandi	 ou	visdirec-
tiva)	e	podem	ser	 impostas	pela	 força	aos	destinatários	 (estão	dotadas	
de	viscoactiva).	Mas	a	essência	ou	razão	de	ser	do	direito	não	está,	pro-
priamente,	no	carácter	injuntivo	(iusquiaiussum)	ou	coactivo	(iusquia
coactum),	mas	 na	 justiça	 (ius quia iustum),	 da	 ordenação.	Seja	 como	
for,	a	eficácia	desta	depende	daqueles	 requisitos	–	da	obrigatoriedade	
e	coactividade.	












seguinte,	 à	 escolha	 dos	meios	mais	 adequados	 a	 traduzir,	 na	 prática,	
essa	essência	e	atingir	a	 realização	efectiva	desses	 fins.	A	missão	dos	
juristas,	 a	 natureza	da	ciência jurídica	 e	 o	 tipo	de	métodos	 a	 usar	 na	
decisão	dos	casos	concretos	–	tudo	isso	há-de	depender	da	ideia	que	se	
tenha	do	direito.
II.	Não	 sendo	possível	 proceder	 aqui	 a	 uma	pesquisa	minuciosa	 e	
exaustiva	 sobre	 este	 tema,	 limitamo-nos	 a	 esboçar,	 em	 simples	 apro-





subjectivos	 e	 deveres,	 produzidas	 ou	 sancionadas	 pelo	Estado,	 e	 apli-
cadas	 coactivamente	 pelos	 tribunais.	Estatalismo, positivismo, norma-
tivismo, subjectivismo, coactivismo e judicialismo–	 são	 algumas	 das	
notas	marcantes	desta	ideia	do	direito.
E	podemos	ainda	acrescentar	que	nela	se	reflecte	uma	posição	carac-
terizada	 pelo	empirismo	 (que	 privilegia,	 na	 abordagem	do	 direito,	 as	





inclusive,	 o	 valor	 da	 justiça	 como	princípio	 constitutivo	 intrínseco	do	
direito	e	vê-se	neste,	sobretudo,	o	aparelho	de	segurança).
Para	 este	 “paradigma”,	 de	 que	 há	 ecos,	mais	 ou	menos	 fortes,	 na	
experiência	 jurídica	 contemporânea,	 dão	 contributos	 significativos,	
embora	com	diversas	nuances,	muitos	autores	e	várias	teorias	jurídicas,	
por	exemplo	H.	Kelsen	(1881-1973)	e	a	sua	TeoriapuradoDireito51.
51	Cf.:	h. KElsEn,	TeoriaPuradoDireito,	 I	e	 II	vols.,	2.ª	ed.,	 trad.	de	J.	Baptista	
Machado,	Arménio	Amado,	Coimbra,	1962;	c. J. Errázuriz macKEnna,	Lateoríapura
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Por	 sua	 vez,	 a	coactividade	 não	 representa	 a	 essência	 do	direito,	mas	












ceber	 a	 enorme	 importância,	 perante	 a	 encruzilhada	 das	 opções	 jurí-









52	Cfr.,	 entre	 outros:	m. BiGottE chorão,	Realismo jurídico, inVerboEnc.Ed.
Séc.XXI	 cit.,	 24.ª,	 2002,	 cols.	 980-982;	 ID.,	AproximaçãoaoRealismo Jurídico	 cit.;	
J. hErVada,	 Introducción crítica alDerechoNatural,	 10.ª	 ed.,	 EUNSA,	 Pamplona,	
2001;	LeccionespropedéuticasdeFilosofíadelDerecho	cit.,	3.ª	ed.,	Pamplona,	2000;	
Coloquios propedéuticos sobre el derecho canónico,	 2.ª	 ed.,	 Navarra	 Gráfica	 Ed.,	
Pamplona,	2002;	Quéeselderecho?Lamodernarespuestadelrealismojurídico	cit..;	








































































Destas	 raízes	 do	 senso	 comum	brota	 a	 ampla	 e	 densa	 elaboração	
reflexiva	 da	 filosofia realista do ser,	 com	 os	 seus	 desenvolvimen-










sua	 radicalidade	ontológica	e	 teleológica	–	e,	em	última	 instância,	em	
Deus,	origem	e	fim	último	do	homem.
O	 realismo jurídico	 não	 se	 pode	 justificar	 racionalmente	 de	modo	












decisões	 jurídicas	 concretas	 (jurisprudência);	 os	princípios	 fundamen-
tais	relativos	às	questões	gnosiológica,epistemológicaemetodológica	
do	direito.
Permita-se-nos,	 enfim,	 observar,	 acompanhando	 J.	Maritain,	 que	o	
“espírito	cristão”	não	pode	deixar	de	ser,	por	natureza	e	a	fortiori,	espí-
rito	realista:	«Larévélationjudéo-chrétienneest letémoignageleplus




impudence ce que dans le vocabulaire philosophique on appelle le
réalisme»56.
III.	Como	é	sabido,	a	 tradição	do	realismojurídico(clássico)	deve	
muito	 à	 filosofia	 aristotélica,	 à	 experiência	 histórica	 do	 ius romanum	




“Escola	 Espanhola	 do	Direito	Natural”,	 com	 a	 Segunda	 Escolástica	
(sécs.	XVI-XVII).	O	 realismo	 da	 tradição	 clássica	 veio	 depois	 a	 ser	
recuperado	 por	 um	 amplo	 e	 qualificado	 conjunto	 de	 autores	 contem-
porâneos,	entre	os	quais,	F.	Olgiati57,	G.	Graneris58,	L.	Lachance59,	M.	
Villey60,	G.	Kalinowski61,	 J.	Hervada62,	 J.	Vallet	 de	Goytisolo63,	C.	 I.	
Massini64	e	J.-	P.	Schouppe65.




inmetafisica egli nonaveva costruito né sull’io, né sullavolontà, né
sulpensiero,masull’ente,così,dovevaeglibasare lasuaconcezione




















63	Cf.,	v.g., Las definiciones de la palabraderecho y losmúltiples conceptos del
mismo,	 cit.	 Salientam-se	 especialmente	 os	 trabalhos	 deste	 A.	 sobre	 os	 problemas	
da	metodología	 jurídica	 (das	 leis,	 da	 determinação	 do	 direito	 e	 da	 ciência	 jurídica).	
Para	mais	 informação,	 cf.:	E. cantEro núnEz,	El concepto del derecho en la doc-








deu	 um	notável	 impulso	 ao	 desenvolvimento	 dos	 estudos	 filosófico-	
-jurídicos	 em	França	 e	 distinguiu-se	 como	paladino	 do	 realismo	 jurí-
dico	 clássico,	 em	 prol	 do	 qual	 empreendeu	 uma	 corajosa	 “cruzada”	
contra	a	maré67.	 Invocando	a	 lição	de	Aristóteles,	do	direito	 romano	e	
do	Doutor	Comum,	defendeu	 encarniçadamente	 a	 noção	objectiva	 do	
direito	 (objecto	 da	 justiça)	 e	 atacou,	 sem	 contemplações,	 o	 subjecti-
vismo	 e	 o	 normativismo	modernos,	 que,	 no	 seu	 entender,	 caíram	no	




detrimento	 do	 critério	 da	 verdade),	 investiu	 contra	 o	 nominalismo	 (o	
qual,	 ao	 negar	 a	 existência	 de	 ideias	 ou	 universais,	 p.	 ex.,	 “natureza	
humana”,	e	reduzi-las	a	simples	“nomes”,	estimulou	as	tendências	empi-
ristas,	 sensistas,	 subjectivistas,	 voluntaristas	 e	 positivistas	 da	 filosofia	





ou	 filosófico),	 o	 positivismo	 legalista	 (que	 confunde	 o	 direito	 com	as	







Em	 Javier	Hervada,	 filósofo	 do	direito,	 canonista	 e	 eclesiasticista,	
encontra-se	uma	formulação	do	realismo	verdadeiramente	modelar,	pela	




“O	Direito”	 121.º	 (1989)	 IV,	 e	 “Persona	 y	Derecho”,	 Pamplona,	 11,	 25	 (1991);	 ID.,	
Villey(Michel),	in	Enc.Verbo.Ed.Séc.XXI	cit.,	29.º,	2003;	r. raBBi-Baldi caBanillas,	
Filosofía jurídicadeMichelVilley,	EUNSA,	Pamplona,	 1990;	s. rials,	Villey et les
idoles.PetiteintroductionàlaphilosophiedudroitdeMichelVilley,	PUF,	Paris,	2000.
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inspiração	 tomasiana,	 renova	a	doutrina	 jusnaturalista	clássico-cristã	e	
critica	 incisivamente	 a	 “Escola	moderna	 do	Direito	Natural”;	 integra	
na	 compreensão	 realista	 e	 jusnaturalista	 da	 ordem	 jurídica	 os	 direitos	








O	magistério	 deste	 professor	 da	Universidade	 de	Navarra,	 reflec-
tido	em	obra	vasta	e	valiosa,	alcançou	ampla	e	merecida	repercussão68	
e	 gerou	qualificados	discípulos	 e	 seguidores,	 não	parecendo	 arriscado	
admitir	a	existência	de	uma	autêntica	“Escola	navarra	do	realismo	jurí-
dico”,	com	relevante	expressão	bibliográfica.
O	 realismo jurídico, tal	 qual	 aqui	 se	 entende,	 não	 é,	 apesar	 de	
dizer-se	 clássico, sinónimo	 de	 orientação	 passadista	 e	 imobilista.	
Caracterizando-se,	isso	sim,	pela	fidelidade	à	“mensagem	genética	ori-
ginal”	 (to díkaion, ipsa res iusta)e	 pela	 perenidade	 dos	 seus	 princí-
pios	 básicos	 (justiça,	 equidade,	 prudência,	 bem	comum	–	 ao	 serviço,	
sempre,	 das	 pessoas),	 esta	 tradição	 distingue-se	 também	pela	 capaci-
dade	assimilativa	e	pelas	virtualidades	 inovadoras.	Como	é	próprio	da	
opção	intelectual	que	lhe	está	subjacente,	o	realismo	clássico	está	aberto	




IV.	A	 concluir,	 podemos	 tentar	 caracterizar,	 sumariamente,	 o	 rea-
lismojurídicoatravés	de	alguns	traços	marcantes:	objectivismo;perso-
nalismo;jusnaturalismo;“integralismo”;pluralismo;prudencialismo.






ridade	para	o	 justo	derivado	da	própria	natureza	das	coisas	 (ius inre;
iustumexnaturarerum).





ou	 que	 os	 direitos	 das	 pessoas	 consistem	 essencialmente	 em	poderes	





lugar centralcomo	pessoa jurídica,constituindo	o	 reconhecimento	 e	
tutela	dos	direitosnaturais(inerentes	à	sua	condição	pessoal)	um	ele-
mento	 integrante	básico	do	ordenamento	e	uma	componente	essencial	
do	bem comumda	 sociedade.	 Este	personalismo jurídico representa	




à luz de umaConcepçãoRealista ePersonalista doDireito, sep.	 “O	Direito”,	 123.°	
(1991)	IV,	pp.	571-599;	PessoaHumanaeBemComumcomoPrincípiosFundamentais
da Doutrina Social da Igreja, sep.	 AA.VV.,	 Questões Sociais, Desenvolvimento
ePolítica.Curso deDoutrina Social da Igreja,Univ.	Católica	 Portuguesa,	Lisboa,	
1994,	 pp.	 101-154;	Direito e Inovações Biotecnológicas (A Pessoa comoQuestão
CrucialdoBiodireito),sep.	“O	Direito”,	126.°	(1994)	III-IV,	pp.	419-466;	Revolução
biotecnológica e direito.Umaperspectiva biojurídica personalista,em	Verbo.Enc.




Jusnaturalista cit.;	Democracia, relativismo e ameça totalitária cit.;	Nótula sobre
aFundamentação dosDireitosHumanos, sep.	AA.	VV./P.	 Ferreira	 da	Cunha	 (ed.),	
DireitosHumanos–	Teorias ePráticas,Almedina,	Coimbra,	 2003;	Aproximaçãoao
RealismoJurídicocit.,	Seccolarizzazioneecrisidellademocrazia(appuntisull’attualità











acuiildirittodeveservire”;“ilDirittoètalese enella misura in cui
poneasuofondamentol’uomo nella sua verità”–	isto	é,	a	“veritàsulla
stessapersona”71.
Esta	 verdade	objectiva	 sobre	 o	 homem	e	 a	 pessoa	 (todo	o	homem	
é	pessoa),	 a	 sua	 entidade	 e	 dignidade,	 só	 poderá	 alcançar-se	 e	 reflec-








pp.	 1097-1120;	Opções decisivas para a configuração jurídica daUniãoEuropeia:
da religio vera ao verum ius (sobre alguns contributos de JosephRatzinger)	 em	D.	






de SantoTomás deAquinopara el hombre de hoy. I.El hombre en cuerpo y alma,
EDICEP,	México-São	Domingos-VaIência,	1995;	J.m. BurGos,	Elpersonalismo.Autores
y temas de una filosofia nueva,Palabra,	Madrid,	 2000;	COMISSãO	TEOLÓGICA	
INTERNACIONAL,	APessoaHumana. Teses sobre aDignidade e osDireitos da
PessoaHumana.DeclaraçãosobrePromoçãoHumanaeSalvaçãoCristã,	trad.	do	fran-
cês	por	Isabel	de	Castro,	Rei	dos	Livros,	Lisboa,	1998;	G.	GalEazzi,	Personalismo,	Ed.	




vols.	3.°,Ontologia.Metafísica,ESD,	Bolonha,	 1999,	 e	 5.°,Antropologia filosofica.
Filosofia della cultura e dell’educazione, id.,	 id.,	 2000;	l. palazzani,	 Il concetto di
persona trabioeticaediritto,Giappichelli,	Turim,	1996;	a. riGoBEllo (Dir.),	 Ilper-
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A	reflexão	filosófica	sobre	a	pessoadeve	muito	à	pesquisa	em	torno	
dos	mistérios	 cristãos	 da	Trindade	 (no	Deus	 único	distinguem-se	 três	




de	Aquino,	 respectivamente:	“uma substância individual de natureza
racional”; “um subsistente numa natureza racional”.Nesta	mesma	
linha,	 falam	alguns	de	“substância individual naordemdo espírito”,
ou,	simplesmente,	“indivíduodeordemespiritual”.
Em	 síntese,	 estas	 formulações	 pretendem	 significar	 que	 a	pessoa
humana(cadapessoa)é	um	ente	concreto,	singular,	único	e	irrepetível,	
dotado	de	um	próprio	e	exclusivo	acto	de	ser,	por	outras	palavras,	um	
sujeito	existente	em	si	 (inse)e	por	si	 (perse),dotado	de	 inteligência	
e	liberdade.	Além	disso,	o	pensamento	filosófico	pertencente	à	mesma	
tradição	 explicita	 que	 a	 pessoa	 humana	 não	 é	 um	puro	 espírito,	mas	









homem)	 como	 imagem	de	Deus	 e	 “a	 única	 criatura	 sobre	 a	 terra	 que	




S.	 Tomás,	 que	 considera	 a	 pessoa	 como	 “o	 que	 há	 de	mais	 per-
feito	 em	 toda	 a	 natureza”	 (“pessoa significat id	quod est perfectissi-
mumin	totanatura”)(S.Th.,	I,	q.	29,	a.3.),	atendendo	à	sua	excelência	
sonalismo,2.ª	 ed.,	Cíttà	Nuova,	Roma,	 1978;	 J.	A.	sayés,	Antropologia ymoral.De





































assim	dizer,	 o	 “núcleo	duro”	do	ordenamento	 jurídico.	Este	 constitui,	
em	suma,	uma	unidadede	 factores	naturais	 e	positivos.	Por	 exemplo,	
74	Cf.,	de	m. BiGottE chorão,	além	de	trabalhos	já	referidos	sobre	a	crise	relativista	
da	democracia	e	a	problemática	biojurídica:	Transpersonalismo,em	Logos.Enc.Luso-









minado	 pela	 vontade	 humana,	 não	 passando,	 afinal,	 o	 termo	 “direito	











multiplicidade	 complexa	 dos	 elementos	 constitutivos	 do	ordenamento	





no	 caso	 do	 tridimensionalismo jurídico–	 proposto	 por	M.	Reale,	L.	
Recaséns	Siches	e	outros	–,	que	assinala	a	existência	de	três	dimensões	
–	 facto,	 valor	 e	 norma	 –	 integradas	 e	 correlacionadas	 numa	 unidade	
essencial	 e	 dialéctica,	 em	 todas	 as	manifestações	 da	 experiência	 jurí-
dica75.
Às	tentativas	de	compreensão	integral	do	direito	opõem-se	todas	as	
concepções	 jurídicas	 de	 tipo	 redutivo,	 parcelar,	 unilateral,	monista	 ou	
empirista	 (positivismo,	 estatalismo,	 formalismo	normativista,	 subjecti-
vismo,	sociologismo,	etc.).
Do	 que	 fica	 exposto	 resulta	 ainda,	 com	meridiana	 evidência,	 que	
da	concepçãorealistadodireito faz	parte	o	pluralismo jurídico.Com	
esta	nota,	queremos,	uma	vez	mais,	sublinhar	que	o	direitoé	uma	rea-
lidade	 inerente	às	relaçõesde justiçaem	vários	 tipos	de	sociedade	ou	
























queremos	 especialmente	 sublinhar,	 neste	momento,	 a	 intervenção	 da	
prudênciadojurista(jurisprudente)na	decisão	dos	casos	singulares.
Esta	decisão	prática	 tem	de	considerar	a	 situação	concreta,	 com	as	
suas	particularidades,	à	luz	das	normas	e	princípios	jurídicos	pertinen-
tes,	 e	 utilizando,	 para	 o	 efeito,	 os	 conhecimentos	 filosóficos	 e	 cientí-
ficos	 e	 os	 procedimentos	 técnicos	 convenientes	 (p.	 ex.,	 de	 interpreta-
















às	 soluções	 através	 da	manipulação	 de	 conceitos	 e	 de	 procedimentos	
técnicos,	ignorando,	em	maior	ou	menor	medida,	a	dimensãoprudencial
do	direito,	 isto	é,	a	necessidade	de	promover	a	realizaçãodo justo	no	
domínio	do	contingente	e	do	concreto.
